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AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

REQUERTMENTO DE REGISTRO DE CONVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO

No DA SOLICITAçÃO: MR067987/2025

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REG.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE DE
LONDRINA/PR§ENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.4931000í-74, localizado(a) à Rua Mato Grosso,47,
sala 4, Centro, LondrinalPR, CEP 86010-180, representado(a), neste ato, por seu Presidente, Sr(a). VILSON
VIEIRA DE MELO, CPF n. 841.508.159-68, conforme deliberação da (s) Assembléia (s) da Categoria, realizada
(s) em 1910912025 no município de Londrina/PR;

E

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DEASSIST SOCIAL, DE ORIENT E FORMACAO
PROF DO NORTE DO PARANA, CNPJ n. 08.361.463/0001-90, localizado(a) à Rua Senador Souza Naves - até
1603i1604, 683, sala 702, Centro, Londrina/PR, CEP 86010-160, representado(a), neste ato, por seu
Presidente, Sr(a). JOSE MILTON DE SOUZA, CPF n.860.919.138-9'í, conforme deliberação da (s)Assembléia
(s) da Categoria, realizada (s) em 25l}gl2025 no município de Londrina/PR;

nos termos do disposto na Consolidação das Leis do Trabalho e na lnstrução Normativa no 16, de 2013, da
Secretaria de Relações do Trabalho, ieconhecem como válido e requerem o REGISTRO DA CONVENÇÃO
COLETIVA DE TRABALHO transmitida ao Ministerio do Trabalho e Emprego, por meio do sistema MEDIADOR,

:49.

VI

SINDICATO DOS TRAB.EM
LON

SINDICATO DAS REC

sob o número MR06798712O25,ya data de 0311112A25, às 15

lt0abzt'ilt ,03 novembro de2O25.

r
OR.E F.PROF.DA CIDADE DE

DE SOCIAL, DE ORIENT E
DOFORMACAO

CU

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/resumo/ResumoRequerimentoRegisFoVisualisar 1t1



0/.111125, 13:40 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

coNvENçÃo colervA DE TRABALHO 202512026

NUMERO DA SOLTGTTAÇÃO: MR067987t2025
DATA E HORÁRIO DATRANSMISSÃO: 0311112025 ÀS ,IS:+S

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE DE
LONDRINA/PR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/0001-74, neste ato representado(a) por seu
Presidente, Sr(a). VILSON VIEIRA DE MELO;

E

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E
FORMACAO PROF DO NORTE DO PARANA, CNPJ n. 08.361.463/0001-90, neste ato representado(a) por
seu Presidente, Sr(a). JOSE MILTON DE SOUZA;

celebram a presente CONVENÇÃO COlefVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA . UGÊNC|A E DATA.BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de outubro de
2025 a 30 de setembro de 2026 e a data-base da categoria em 01o de outubro.

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊUCN

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados em
Entidades Culturais, Recreativas e de Assistência Social, de Orientação e Formação Profissional ,,

com abrangência tenitorial em Abatiá/PR, Alvorada do Sul/PR, AndiríPR, Apucarana/PR,
Arapongas/PR, ArapuíPR, Assaí/PR, Bandeirantes/PR, Barra do Jacaré/PR, Bela Vista do
Paraíso/PR, Borrazópolis/PR, Gafeara/PR, Galifórnia/PR, Cambará/PR, Gambé/PR, Gambira/PR,
Carlópolis/PR, Centenário do Sul/PR, Congonhinhas/PR, Conselheiro Mairinck/PR, Cornélio
Procópio/PR, Cruzmaltina/PR, CuriúvalPR, Faxlnal/PR, Figueira/PR, Florestópolis/PR, Guapirama/PR,
Guaraci/PR, lbaiti/PR, lbiporã/PR, ltambaracíPR, lvaiporíPR, Jaboti/PR, Jacarezinho/PR,
Jaguapitã/PR, Jandaia do Sul/PR, Japira/PR, Jardim Alegre/PR, Jataizinho/PR, Joaquim Távora/PR,
Jundiaí do Sul/PR, KalorélPR, Leópolis/PR, Lidianópolis/PR, Londrina/PR, Lunardelli/PR,
Lupionópolis/PR, Marilândia do Sul/PR, Marumbi/PR, Mauá da Serra/PR, Miraselva/PR, Nova América
da Colina/PR, Nova FátimaIPR, Nova Santa Bárbara/PR, Pinhalão/PR, Pitangueiras/PR, Porecatu/PR,
Prado Ferreira/PR, Prlmeiro de Maio/PR, QuatiguíPR, Rancho Alegre/PR, Ribeirão Claro/PR,
Ribeirão do Pinhat/PR, Rio Bom/PR, Rolândia/PR, Sabáudia/PR, Salto do ltararé/PR, Santa Amélia/PR,
Santa Cecília do Pavão/PR, Santa Mariana/PR, Santana do ltararé/PR, Santo Antônio da Platina/PR,
Santo Antônio do Paraíso/PR, São Jerônimo da Serra/PR, São José da Boa Vista/PR, São Sebastião
da Amoreira/PR, Sapopema/PR, SeÉaneja/PR, Sertanópolis/PR, Siqueira Gampos/PR, TamaranalPR,
Tomazina/PR, Uraí/PR e Wenceslau BrazlPR.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA . PISO SALARIAL

As partes fixam a partir de 1o outubro/2025, os seguintes pisos salariais:

- PISO SALARIAL - R$ í.898,00 (um mil oitoccntos e noventa e oito reais)

REAJ USTESICORREçÔES SALARIATS
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CLÁUSULA QUARTA . REAJUSTE SALARIAL

Para os funcionários acima do piso, o reajuste salarial da categoria profissional na data base será de 6,00% (seis
inteíros por cento), a incidir sobre os salários vigentes em 31 de setembro de 2025.

Parágrafo Primeiro - Aos empregados admitidos a partir de '1o de novembro de 2O24, o reajuste salarial na data
base será proporcional a 1112 (um doze avos) por mês trabalhado, considerando-se a fração superior a 14 dias
como um mês de trabalho.

Parágrafo Segundo - Este reajuste engloba e extingue todos os interesses de atualização do período revisado,
sendo facultado à Entidade o desconto das antecipações legais, convencionais ou espontâneas efetuadas no
período.

PAGAMENTO DE SALARIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos Empregados mensalmente, holerite de pagamento ou contracheques discriminando as
importâncias da remuneração, os respectivos descontos e as importâncias depositadas no FGTS.

CLAUSULA SE)ffA. MULTA POR ATRASO DE SALÁRIO

Será devida multa por atraso de salário, no valor de 10% (dez por cento) do salário vigente do funcionário da
categoria, em favor do mesmo, para o empregador que não efetuar o pagamento até o 50 dia útil de cada mês
conforme (art.459, §2o CLT).

DESCONTO§ SALARIAIS

CLÁUSULA SÉTIMA. DESCONTOS EII FOLHA DE PAGAMENTO

Os empregados poderão sofrer descontos em seus salários até o límite de 1/3 (um terço) do total destes e,
excepcionalmente, em valores maiores, limitados a 50o/o (cinqüenta por cento) do salário, desde que autorizados por
escrito, conforme dispõe o artigo 462 da Consolidaçâo das Leis do Trabalho. Para obtenção do índice deverá ser
consíderado o total das parcelas salariais, deduzindo os descontos legais e contratuais.

cúUSULA oITAVA. DEScoNTo PoR ADESÃo

O empregador obriga-se a descontar do salário do empregado, que aos mesmos tenham aderidovoluntariamente ou
contratado voluntariamente, os prêmios e contribuições, empréstimos consignados,mensalidades de clubes de lazer
e recreação, despesas referente ao dano do patrimonio do sindicato e ou deassociações como clubes de lazer e
recreação, despesas referente ao dano patrimonial das empresas conveniadaao SENALBA em beneficio do
associado sindicalizado e seus dependentes e convidados, mensalidades, custeio oupagamentos devidos por
Assistência Médica e Laboratorial conveniada, para Plano Saúde, Seguro de Mda emGrupo e por Acidentes
Pessoais, de financiamento de tratamento odontológico, Planos odontológicos e Farmacia,sob pena de o
empregador suportar com os ônus do inadimplemento caso de ausência ínjustificada dodesconto.Ressalva-se que
as declaraçôes do convênio coletivo fornecidas pelos convenientes, suprerão a notafiscal.

Parágrafo Primeiro: Respeitando o limite de desconto conforme leivigente.

Parágrafo Segundo: O trabalhador devera Íazer a adesão por escrito.

cLÁUsuLA NoNA . PLANo DE SAÚDE / AUSÊNCIA SALDO SALÁRIO MÊS / SUSPENSÃO DO
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GONTRATO.

A oconência em determinado mês de saldo de salário insuficÍente para cobrir as despesas decorentes da
participaçáo do empregado no custeio do plano de saúde ou assistência médica própria e de dependentes, e a
suspensão do contrato de trabalho como consequência de doença do trabalhador, não excluem a possibilidade de
que o SENALBA LDA continue a oferecer os benefícios do plano de saúde ou de assistência médica, instituídos por
este por mera liberalidade, ao qual é facultada sua modiÍicação ou extinção, nos termos de seus normativos
internos. Contudo, nesta hipótese, o trabalhador arcará com os valores correspondentes a sua participação no
custeio do referido plano, incluindo a cota parte do próprio trabalhador e a integralidade dos valores do Plano
referentes aos seus dependentes, caso os tenha, em parcelas iguais às que seriam devidas se em efetivo exercício
estivesse.

Parágrafo Primeiro: Nos casos onde o líquido da remuneração do empregado, relativo a um determinado mês, não
seja suficiente para liquidar os descontos previstos nestra cláusula, o empregado deverá efetuar o pagamento
diretamente na tesouraria do SENALBA LDA, ate o sétimo dia útildo mês seguinte.

Parágrafo Segundo: Caso venha a ser implantado plano de saúde e odontológico na modalidade de
coparticipação, situação em gue o debito do empregado é composto de parte fixa e variável, o SENALBA LDA
deverá apurar os valores devidos a tal título e comunicar ao empregador e ou trabalhador para possibilitarJhe o
pagamento diretamente na tesouraria e ou boleto bancário emitido pelo SENALBA LDA, no prazo de 10 dias após a
sua ciência. Podendo está ser via e-mail e ou correios.

Parágrafo Terceiro: Será considerado inadimplente, autorízando a sua exclusão do plano de saúde, odontológico, e
demais convênios assim como a de seus dependentes caso os tenha, o trabalhador que por período superior a sete
(7) dias corridos, deixar de efetuar o pagamento das parcelas previstas dos planos de saúde, odontologia, seguros e
demais benefícios participativos.

Parágrafo Quaúo: Deverá ser respeitado o limite de desconto conforme lei vigente.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CR|TÉRIOS PARA CÁLCULO

CúUSULA DÉCIMA. QUEBRA DE cAIxA

Para os empregados que exercem a função como responsável por numerários, caixa, tesoureiro (a), e ou, é
responsável de receber vendas de produtos de qualquer natureza, em dinheiro, e ou cartão de credito, e ao final do
dia de trabalho fazer fechamento de caixa de sua responsabilidade na entidade empregadora, será assegurado a
percepção no valor equivalente a 1O% (dez por cento) sobre o seu salário base mensalmente, ressalvados os
direitos dos empregados que já usufruem a presente vantagem em condições superiores. A aludida parcela terá
cunho indenizatório e será gaga a título de quebra de caixa, não integrando o salário para nenhum efeito.

Parágrafo primeiro: A conferência do caixa deverá ser ao térnino do dia laborado e na presença do trabalhador
responsável pelo caixa.

Parágrafo segundo: O desconto de quebra de caixa somente poderá ser efetuado na hipótese de pagamento do
adicional acima mencionado com a conferência do caixa na presença do trabalhador, antes de adentrar no intervalo
intrqornada o caixa deve ser lacrado ou ser realizada a conferência parcial junto com o trabalhador.

GRAT|F|CAçÔES, AD|C|ONA!S, AUXíLIOS E OUTROS
oUTRAS GRATTFTCAçÕES

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. EMPREGADO HORISTA

Os empregados que recebem salário por hora em caso de recesso das atividades determinado pelo empregador
deverá ser remunerado no período na proporção da média dos salários percebidos nos últimos 06 (seis) meses ou
fração de 06 (seis) meses, a exemplo do í3a salário e férias.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
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CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA. INSALUBRIDADE

É devido aos trabalhadores que laboram no mesmo espa@ físico e tenham contato com os usuários das instituições
e entidades deÍinidas como, Casas de Passagem, Casa Lar, Albergues, Acolhimentos, Abrigo Permanente de
Adultos, Crianças e Adolescentes o adicional de insalubridade em grau médio conforme a NR15 da lei 3214n8,
sendo pago este adicional sobre o salário mínimo nacional.

ADICIONAL DE SOBREAVISO

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA . ADICIoNAL DE soBREAvIso

Todos os empregados que ficarem á disposiÉo da Empresa, nos períodos fora da iomada normal de trabalho, seÉ
assequrado o pagamento de 1/3 (um terço) da hora normal, por horas extraordinárias.

ParágraÍo- PÍimêiro: Caso o sobreaviso resulte em trabalho efetivo, a remuneração deverá ser efetuada conforme
a cláusula das horas extraordinárias;

ParágraÍo Segundo: o sobreaviso, seu inicio e seu Íim, deverão ser @municado por escrito ao empregado.

OUTROS ADICIONAIS

CúUSULA DÉCIMA QUARTA . ABONO APOSENTADORIA

Todo empregado que contar com mais de 10 (dez) anos de servigo na mesma empresa e por ocasião da sua
aposentadoria, farájus ao recebimento de um prêmio conespondente ao valor de sua última remuneraÉo, desde
que, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, comprove a mêsma junto à empresa. Nâo realizando a compÍovaÇão
dentro deste prazo, o empregado perde o direito a percepção do beneÍício.

coMtssÕES

CúUSULA DÉCIMA QUINTA . COMISSIONADOS

Aos Empregados Comissionados será Íornêcido mênsalmente o valor de suas vendas, a base de cálculo, para o
pagamento das ComissÕes e do Repouso Semanal Remunerado.

Parágrafo Único: É proibida a inclusão da parcela salarial correspondente ao repouso salarial remunerado (Lei

605/49) nos percentuais de comissáo. O cálculo do valor do repouso semanal remunerado será feito mediante a

divisão total das comissões percebidas no mês pelo número de dias efetivamente trabalhado, multiplicando-se o

resultado pelo número de domingos e feriados do mês corr€spondente.

AUXíLIO ALTMENTAçÂO

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. LOCAL PARA REFEIçÓES

As Entidades destinaráo locais, com boas condições de higiene, para reÍeiçóes e lanches de seus empregados

GúUSULA DÉCIMA SÉNMA. VALE ALIMENTAçÃO / REFEIçÃO

As entidades empregadoras Íomecerão aos seus empregados, mensalmente, vale refeição ou alimentaÉo no vâlor

de R$ 469,00 (quatrocentos e sessenta e nove reais) por mês, através de tíquete ou cartão.

parágÍaÍo prlmetro - As Entldades que concedem vale reÍeiçâo/alimentação acima do valor de R$ 469,00
(quatiocentos e sessenta e nove reais) reaiustarão o valor pago atualmente em 6,000/o (seis inteiros por cento)
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Parágrafo Segundo - Aos empregados que têm carga horária diária igual à 4 (quatro) horas receberão o benefício
no valor de R$ 234,50 (duzentos e trinta e quatro reais e cinquenta centavos). Nâo fará jus a tal benefício o
empregado que tem carga horária inferior à 4 (quaho) horas diárias.

Parágrafo Terceiro - Para os trabalhadores que venham a laborar menos de quarenta e quatro (44) horas
semanais ou duzentas e vinte (220) mensais o beneÍicio devera ser pago proporcional ao numero de horas
trabalhadas.

Parágrafo QuaÉo - As entidades que, comprovadamente, fornecem benefício equivalente para garantir a
alimentação dos seus empregados Íicam eximidas do cumprimento dessa cláus

Parágrafo Quuinto - O beneficio não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração para nenhum efeito
além de não constituir base de incidência da contribuição previdenciária ou FGTS (artigo 458,§20, lll da CLT).

Parágralo Sexto - Os valores do vale refeíção ou alimentação estão isentos de todos os descontos, ficando proibido
qualquer cobrança de participaçáo do trabalhador nos valores dos vale refeição e ou alimentação e nas
alimentaçóes de qualquer natureza fomecidas pela empresa.

Parágrafo Setimo - As faltas justificadas nos termos da lei náo terão desconto, já as faltas injustiÍicadas terão o
desconto de RS 20,40 (vinte reais e quarenta centavos) por dia ausente. Fica a parte empregadora eximida desse
pagamento, quando o funcionário estiver afastado e assegurado pela Previdência Social.

Parágrafo Oitavo - Fica vedado a substitutição do vale refeição ou alimentação por cesta básica.

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - VALE TRANSPORTE

As Entidades poderão fornecer aos empregados o pagamento do vale transporte em pecúnia de acordo com a Lei

no 7.619187. O benefícío não tem natureza salarial, não se incorpora a remuneração para nenhum efeito alem de
não constituir base de incidência da contribuição previdenciária ou FGTS (artigo 458, §2o, lll da CLT).

AUXíUO CRECHE

CLAUSULA DÉclMA NONA . AUXíLP CRECHE

Após o retorno da empregada mãe do auxílio maternidade, os empregadores passarão a pagar vale creche,
independente do número de empregadas, no valor de R$ 292,A0 (duzentos e noventa e dois reais) mensais, por

filho de qualquer natureza, por um período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Único - As entidades que fornecem vagas em creche própria ou conveniada, para os Íilhos dos seus
empregados, estarão isentas do pagamento.

OUTROS AUXíLPS

CúUSULA UGÉSIMA . BENEFICIO DE ASSISTENC1A SOCIAL

É um benefício assistencial criado pelas entidades sindicais laboral signatária, destinado a todos os trabalhadores
(as) subordinados a está Convenção Cotetiva de Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coletivo de Trabalho (A.C.T.). Este

àm caráter e Íinalidade de benefício assistencial ao trabalhador (a), será custeado mensalmente pelo empregador e
a indenizaçâo dos trabalhadores (as) será feita pelo sindicato laboral que é o responsável pela gestão e
arrecadação de tal benefício.

O Benefício de Assistência Social disponíveis para os trabalhadores (as) subordinados a está Convençáo Coletiva
de Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coletivo de Trabalho (A'C.T.) são:
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í . "{99i9@4ç!g Funeral"
2. "Assistência Natalidade'
3. "Assistência à Renda Familiaf
4. "Assistência à AlimentaÉo Familiad
5. "Assistência à Mobilidade"
6. "Assistência à Ap!§C!tadg@"

Descritivo: 1. Assistência Funeral, ocoÍrendo o falecimento do trabalhador (a) com vínculo empregatício nos teÍmos
da lei, o SENALBA efetuara o pagamento do benefício, aos familiarês do empregado (a) falecido, Íicando vedado
qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros desmntos daÍamília.

Descritivo: 2. Assistência Natalidade, oconendo o nascimento do filho (a) do trabalhador (a) com vÍnculo
empregatÍcio nos termos da lei, o SENALBA efetuara o pagamento do beneÍício, ao empregado (a), Íicando vedado
quâlquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros descontos da família. O beneÍício não será deferido nas
hipóteses de Íilho(a) naümorto ou aborto espontâneo.

Descritivo: 3. Assistência à Renda Familiar, ocorrendo a incapacidade permanente ou até mesmo o falecimênto do
trabalhador (a) com vínculo empregatício nos termos da lei, o SENALBA eíetuara o pagamênto do benefício, ao
empregado (a) ou a seus Íamiliares, Íicando vedado qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros
descontos da família.

OescÍitivo: 4. 'ASsisG!§lA à Alimentação Familia,'', oconendo a incapacidade permanente ou até mesmo o
falecimento do lrabalhador (a) com vínculo empregatício nos termos da lei, o SENALBA eíetuara o pagamento do
beneÍício, ao empregado (a) ou a seus familiares, ficando vedado qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou
outros descontos da família-

Descritivo: 5. "Assistência à Mobilidade", ocorrendo a incapacidade temporária ou permanenle decorrida de
acidente dê tabalho o trabalhador (a) munido de laudo médico que conste a veracidade do acidente de trabalho e a
necessidade e auxilio de locrmoção por outros meios o SENALBA disponibilizara o item cadeira de rodas, andado(
moletas, bengala e cadeira de banho, sendo opcional um dos itens relacionado. O trabalhador (a)juntamente com o
empregador deverá comprovar vínculo empregatício nos termos da lei, o SENALBA concedera a título de
empréstimo apenas um dos i1ens, conforme receituário medico sendo o item opcional .çAdqA_de_tAdês, andador,
moletas, bengaía e cadeira de banho" ao Ínal do uso o trabalhador (a) deverá íazer a devolução ao SENALBA que
emitira documento de RETIRADA e documento de DEVOLUÇÃO do item escolhido pelo trabathador (a) de acordo
com laudo médico, para que venha a rêcompor o patÍimônio do SENALBA. gEs. (caso se.ia declarado por laudo
médico a incapacidade deÍinitiva por acidente de trabalho o item não será devolvido).

Descritivo: 6. "Assistência à Ap!§gúAdgM", ocorrendo a aposenladoria do trabalhador (a) que trabalhou na mesma
empresa por doze (121 anos ininterruptos este receberá o vâlor do menor piso salarial da categoria conforme a
C.C.T. ou A.C.T. vigente. O bênefÍcio náo é acumulativo, e não poderá ser recebido em duplicidade pelo o mesmo
trabalhador (a). o Trabalhador (a) deverá comprovar a sua a aposentadoria por meios de documentos oÍiciais nos
termos da lei (comprovante do INSS de conceção de Aposentadoria), o trabalhadoÍ (a) deverá apresentar a C.T.pS.
com a comprovaçáo do vínculo inintenupto na mesma empresa para o SENALBA.

PARÁGRAFo 1o - Para custear o Benefício de Assistência §ggig! o empregador arcará, com pagamento mensal
no valor de RS 7,50 (sete Íeais e cinquenta centavos) por empregado (a) em favor do Sindicato Labolal - SENALBA,
Ílcando vedado qualquer desconto do salário do trabalhador.

PARÁGRAFO 20 - PaÍa viabilidade do Beneííeio de Assistência Social, está clausula deverá ser rea.iustada
anualmente, tendo como base o INPC/IBGE do período e ou a critério das enüdades Patronais e Laboral.

PARÁGRAFO 30 - O pagamênto dos benêfícios í. "Assistência Funeral" | 2. ,ÂssjsElgia Naratidade" 13."Assistência à Renda Familiar" | 4. "Assistência àAtimentaÉo Famitiaf I 5. "ASSjíêneiaj_I4Sbttldêde", | "Assislência
à AppSgltadola" - Aos trabalhadoÍes (a) e aos familiares dos trabalhadores (as) será de responsabilidade integral
do Sindicato SENALBA.

PARÁGRAFO 4o - Quando ocorrer o evento conÍorme o DESCRITIVO: i.i "Assi§!ênçia Funeral" I 2.1 "Assislêneia
Natalidade" | 3.í "Assistência à Rênda Familiaf | 4.í 'Âssjsle!§jê à AlimentaÉo Familiad I s.1 "Assistência à
Mobilidade' | 6.1 'Assistência à Apese![adeda", o vãlor a ser pago pelo SENALBA, será na importância e ou itens
dos DESCRITIVOS:

PARÁGRAFO 50 - Oconendo a incapacidade temporária ou permanente deconida de acidente de trabalho, é de
responsabilidade do empregador e trabalhador (a) comunicar o SENALBA do fato oconido para que possa
providenciar o bênefício em tempo razoável, 7 dias uteis.
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PAFÁGRAFO 10o - Em caso de inadimplência da mensalidade por parte do empregador/empresa, o SENALBA
poderá pleiteá-la iudicialmente por descumprimento da C.C.T. ou A.C.T. e o pagamento do benefício assistencial aos

iamiliares Íca coÀdicionado ao efetivo recebimento de todos os valores devidos pela empresa nas épocas corÍetas,

náo tendo validade pagamentos de valores atrasados após oconidos os fatos geradores.

PARÁGRAFO 11" _ RISCOS EXCLUIDOS:

Estão expressamente excluídos de todas as gaÍantias deste benefício de assistência social os eventos ocorridos em

consequência:
Do uso de material nuclear para quaisquer fins, incluindo a explosáo nuclear provocada ou não, bem como a

contaminaÉo radioativa ou exposiÉo a radiações nucleares ou ionizantes;
De atos ôu operaçôes de guerrà, declamdà ou náo, de guerra químice ou bacteriológica, de guerra civil, de

gueÍrilha, de revoluÉo, agitação, motim, revolta, sedição, sublevação ou outras perturbações da..ordem pública e

ãelas demnentes, salvo se tratar de prestaçáo de serviço militaÍ ou de ato de humanidade em auxílio de outrem;

Oe suicídio ou terúativa de suicídio do trabalhador (a), exceto se ocorÍido apÓs o pêríodo de 2 (dois) anos contados

7 t1A

DESCRITIVO í.í ASSISTÊNCn FUNERAL Ri 3.000,00 (pareelê_údçd. Por cartáo de debito pré pago ou outro
meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRITIVO 2.í ASSISTÊNCIA NATALIDADE R$ 200,00 (ÊatgelaJiniÇd. Por caÍtáo de debito pré pago ou outro
meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRITIVO 3.1 ASSISTÊNCh À RENDA FAMILIAR R$ 400,00 (ÀpaÍgClêg. Parcelas individuais, por cartão de
debito pré pago ou outro meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRTTTVO 4.1 ASSTSTÊNCIA À AL|iTENTAçÁO FAMILIAR R$ 300,00 (2 paÍçc!ar). Parcelas individuais, por
cartão de debito pré pago ou outro meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRITIVO 5.1 ASSISTÊNC| À MOBILIDADE, o benefício é através de unidades físicas sendo um dos itens,
Cadeira de rodas, Andador, Moletas, Bengala, Cadeira de banho. conÍorme a necessidâde principal do trabalhador
(a) de acordo com laudo médico, sendo vetado o valor em espécie (dinheiro).

DESCRITIVO 6.í ASSISTÊNClA À APOSENTADORIA, oconendo a aposentadoria do trabalhador (a) que trabalhou
na mesma empresa por doze (121 anos inintenuptos este receberá o valoÍ do menor piso salarial da categoria
conforme a C.C.T. ou A.C.T. vigente.

PARÁGRAFO 6'- Os benefícios serão pagos num prazo de até 07 (sete) dias úleis da notificação do
empregador/empresa ao Sindicato Laboral (SENALBA) com a apresentaçâo dos seguintes documentos pertinentes
a cada descritivo: Nos câsos de óbito do trabalhador (a), cópia da CTPS onde consta o registÍo do trabalhador (a),

ópia do CPF e RG do trabalhador (a) e certidão de óbito; nos casos de nascimento, a c€rtidão de nascimento e
ópia da CTPS onde consta o registro do trabalhador (a), ópia do CPF e RG do trabalhador (a); nos casos de
incapê§!-dadg_Frmêngnle, â dêclaraÉo do medico juntamente mm a cârta de concessão do beneÍício por

incapacidade permanente do INSS; nos casos de Aplsentadola do trabalhador (a) este deverá comprovar a sua a
aposentadoria por meios de documentos oíciais nos termos da lei (mmprovante do INSS de conceção de

Aposentadoria), o trabalhador (a) deverá apresentar a C.T.P.S. com a comprovação do vínculo ininterrupto na

mesma empresa para o SENALBA. Fica obrigatóío a identificação dos beneficiários com documentos pessoais, o

SENALBA poderá solicitar documentos a seu critério, a Íim de evitar pagamentos em duplicidades, evitar erros ou
freudês.

PARÁGRAFO 70 - A indenização será paga ao beneÍiciário que estiver relacionado no formulário enviado pela

empregadora/empresa. o SENALBA poderá solicitar documentos a s€u critério, a Íim de evitar pagamentos em

duplicidades, evitar erros ou Íraudes.

PARÁGRAFO 8o - Os benefícios e suas coberturas perdurarão somente no período que o empregado estiver
laborando no empregador/empresa, cessando após a rescisão contratual, observadas as demais cláusulas que

lratam da aplicabilidade da presente cláusula, e se estende somente aos funcionários com a devida anotaÇão em

CTPS.

PARÁGRAFo 9" - Caso ocorra os eventos:

1. 1. 'Assistência Funeral'l 2. "Assistência Natalidade" | 3. "Assistência à Renda FamiliaÍ" 14. "Assistência !
AlimentaÇão Familiar" | 5. "Assistência à Mobilidade" | "Assístência à AplsCnhr[9Íi4", o empregador/empresa
qre não àfetir"r o pagamento nos termos do parágraÍo primeiro (1"), ficará o mesmo obrigado a pagar o valor

da assistência que o trabalhador (a) ou a famíliâ tem direito.
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da vigência inicial do belsÍlsisjejs§ls!êlslassgiê!;
De atos ilícitos dolosos praticados pelo trabalhador (a), pelo beneficiário ou pelo representante legal

Exclusão pâÍa Atos Tenoristas; não estáo cobertos perdas e danos câusados direta ou indiretamente por ato
terrorista, independente da natureza do atentado, independentemente de seu propósito, e desde que este tenha
sido devidamente reconhecido como atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. Exclusão
quando provier da utilização de meio de transporte mais arriscado, da prestaÉo de serviço militar, da prática de
esporte, ou de atos de humanidade em auxílio de outrem.

PARÁGRAFO 12o - O pagamento da mensalidade deverá ser efetuado pelo empregador até o dia sete (7) de cada
mês; anexando - se o comprovanle de pagamento e a planilha detalhada dos trabalhadores (a) beneÍiciados,
contendo: DATA, NOME COMPLETO, CPF, RG, DATA DE NASCIMENTO, ESTADO CIVIL, PODERÃO SER
BENEFICIÁRIOS (cônjuge, uniáo estável reconhecido nos termos da lei, Íilhos maiores de 18 anos completos,
iÍmãos maiores de 18 anos completos, pais; os beneficiários devem olanilha), TOTAL
DE TRABALHADORES, VALOR TOTAL DO BOLETO ANEXADO.

PARÁGRAFO 130 - O empregador deverá acessar o Site do SENALBA LONDRINA & NPR
https://www.senalbalondrina.com.br/index.p-hp- em seguida o Link - BOLETOS ou
https://sweb.diretasis plgC!!Ctrcbl!!deLphp:sj-EC=.1941 em seguida Gerar Contribuicóês,
selecionar â contribuição Benêfício de Assistência Social e preencher os dados. Assim o empregador poderá

emitir/imprimir o boleto para pagamento.

PARÁGRAFO í4o - O empregador deverá enviar o comprovante de pagamento e planilha de acordo com os termos
do PARÁGRAFO 12. (doze),e comprovânte dê pagamento e demaisdocumentações, solicitaÇões a critério do
SENALBA, até o dia sete (7) do mês subsequente. Todos os documenlos enviados devem ser no formato POF.

PARÁGRAFO 15'- os pagamentos seráo efetuados aaavés de boletos bancários emitidos pelo SENALBA, com
vencimento para dia sete (7) de cada mês, os bolelos pagos em atraso terão a coneção de mulla de ?o/o, mais, mora
diária de 0,33%.

PARÁGRAFO 16o - Aos novos contratados, a empregadora deverá enviar nova planilha alualizada e fazer o
rêcolhimento do valor reÍeÍente ao novo trabalhador indêpendente da data de início, o valor será de R$ 7,50 (sete

reais e cinquenta centavos) referente as coberturas dos EglgÍígigs dê Assistência Social.

PARÁGRAFO 17o - Aos trabalhadores (a) afastados nos termos da lei, estes também terão direito ao Eg!!díg!g.!c
Assistência Social, portanto o empregador/empresa deverá fazer o recolhimento e incluir na planilha.

PARÁGRAFO í8. - Os Benefício de Assietência Social. não possui natureza salarial, por não se constituir em
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e sendo eminentemente benefÍcio de assistencial social.

PARÁGRAFO í9p - A cobertura do Beneticio de Assistência Social é uma assistência com limites previamenle

determinados nesta clausula.

PARÁGRAFO 20o - As dúvidas, oriontacões e solicitaÇões, devem ser através dos seguintes canais:

contato@senalbalondrina.com.br | financeiro@senalbalondrina.com.br (43) 3345 3821 | 334r' 5593. Ou na

sede administrativa do SENALBA LONDRINA & NPR no endereço Rua Mato Grosso, 47 (sobrêtoia) Sala 3 - Centro
Londrina PR. CEP 86.010-180. Todos os documentos ênüados devêm ser no formato PDF.

PARÁGRAFO 21" - Está clausula abrange a todos que mantem vínculos empregatício, por ter Íinalidade de cunho

social.

PARÁGRAFO 220 - Este BENEFIC|O DE ASSISTÊNCh SOCIAL não se mnfunde e não tem relação com o

seguro de vida regulamentado nos termos da superintendência dê seguros privados (SUSEP). Estâ clausula é
exclusiva de beneÍício de assistência social ao trabalhador (a).

PARÁGRAFO 23o - Este benefício não exige a DeclaraÉo Pessoal de Saúde (DPS). Não tem limite de idade na

relaçáo de trabalhadores, por tÍataÍ de trabalhadores com vínculos empregalícios e suas anotações em C.T.PS.

PARÁGRAFO 24o - Todos os beneÍícios de ãssistência social são vetados as cobranças de valores financeiros dos

trabalhadores (as).

CONTRATO DE TRABALHO -ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL POR JUSTA CAUSA

httpsJ /vww3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoMsualizar 8/18



04111125, 13:40 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

No caso de denúncia do cuntrato por justa causa, o Empregador índicará por escrito a faÍta cometida pelo
Empregado, especificando a alínea do Art. 482 da CLT.

cúusulA ucÉ$MA SEGUNDA - HoMoLocAçÃo DE RESctsÃo oe coNTRATo DE TRABALHo

A Entídade empregadora que optarem pela homologação do contrato de trabalho de seus empregados junto ao
Sindicato proÍissional será cobrado do empregador uma Taxa de Expediente pelos servíços prestados no valor de
R$ {00,00 (cem reais) por Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho.

ParágraÍo Primeiro -Para que seja homologado, no ato da homologaSo, o empregador terá que quitar o saldo
Iíquido do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou apresentar documento que cornprove referido pagamento;

Parágrafo Segundo - As homologações seráo sempre agendadas através dos telefones 4313345 3824 e 3344
5593 e ou E-mail contato@senalbalondrina.com.br

Parágrafo Terceiro - A Taxa de Expediente devera ser paga ao SENALBA LONDRINA através de deposito
bancário:

Cooperativa Sicredi. Banco: 748 Agencia: 0718 Conta Corrente: 84371-2

Parágrafo Quarto - O empregador apresentará o comprovante de deposito no ato da Homologação.

Parágrafo Quinto - O prazo para o empregador realizar o pagamento integral das verbas rescisórias ao empregado
será o previsto do Artigo 477 da CLT e seus Parágrafos e lncisos, ou seja, até 10 (dez) dias contados a partir do
término do contrato de trabalho.

AVISO PRÉUO

cúUSULA vIGÉsIMA TERcEIRA - AvISo PRÉvlo

Ao empregado demitido que, durante o período de cumprimento de aviso prévio, obtíver novo emprego, deverá ser
dispensado, desde que o requeira por escrito, anexando prova da nova colocação, Íicando a Entidade desonerada
do pagamento dos dias não trabalhados bem como de seus reflexos.

CONTRATO A TEMPO PARCIAL

cúuSuLA vrcÉsmA QUARTA . CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO

O Empregador mediante celebração de Acordo Coletivo de Trabalho, com o Sindicato Laboral e Patronal, poderá
celebrar contratos de trabalho por prazo determinado, nos termos da Lei n'. 9.601/98.

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

CLAUSULA UGÉ$MA QUINTA . LEI FEDERAL 8.213í9í, ART. 93

As Entídades que tenham entre 100 a 200 empregados, terão que reservar 2o/o {dois por cento) das vagas para as
pessoas com deficíência física. De 201a 500 empregados, 3% (três por cento). De 501 a 1.000 empregados, 4%
(quatro por cento). Acima de 1.000 empregados a reserya de vagas será de 5% (cinco por cento).

RELAçÕES DE TRABALHO - CONDIçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES
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ATRTBUTçÕES On FUNçÃO/DESVIO DE FUNçÃO

cúusulAucÉ$MA sExrA - suBsTtruçÃo EM cARco supERloR

O empregado que ocupar cargo superior, em substituição, fará jus a salário igual ao do substituído, durante o
período da substituição, desde que esta seja superior a 14 (quatorze) dias consecutivos no mês, exceto o período
referente a férias do substituído. Havendo vacância do cargo não se çaraclenzará a substituição.

Aos aprendizes, fica assegurado nos moldes da lei 10.097 de 19Í1212000 o salario de ingresso equivalente ao
Salario Minimo Federal, os aprendizes contratados terão acesso aos benefícios previsto nesta convenção coletiva
de trabalho.

cLÁusuLA vrGÉsrMA otrAvA - unlrzAçÃo oe TNTERNET E coRREro ELETRoNtco

Fica ajustado que os softwares para computadores, taís como intemet e coneio eletrônico (e-mail), disponibilizados
pelas empresas a seus Empregados para execução de suas atividades, somente deverão ser utilizadas para esta
finalidade, Íicando caracterizado incontinência de conduta o acesso a sites pomográÍicos bem como o envio de
material desta natureza através de equipamentos de propriedade da empresa.

Parágrafo Primeiro: Para a verificação da boa utilização das fenamentas virtuais citadas no caput desta Cláusula,
serão permitido as empresas o controle e o monitoramento dos acessos a internet e correio eletrônico (e-mail) em
equipamentos utilizados a serviço da empresa, não podendo em qualquer momento ser alegado violação de
conespondência ou invasão de privacidade e/ou intimidade;

Parágrafo Segundo: A empresa fica obrigada a certíficar e dar ciência por escrito aos Empregados das condições
previstas nesta Cláusula.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLAUSULA UGÉ$MA NONA . ESTABILIDADE PRÉ APROSENTADORIA

Aos empregados que estiverem a um máximo de 12 (doze) meses da aquisição do direito à aposentadoria e que
contem, no mínimo, 05 (cinco) anos de serviço na Entidade, fica assegurada a garantia ao emprego e salário
durante o período que falta à aposentadoria, considerando a legislação previdenciária, ressalvada os casos de justa
causa.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, D|STRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORARIO

CLAUSULA TRrcÉSMA . INTERVALO INTRAJORNADAS
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Conforme arligo 71 da CLT segue

- jornada de trabalho com duração de até 4 horas, nenhum intervalo é exigido;

- jornada de trabalho com duração de 4 a 6 horas, é obrigatória a concessão de intervalo pelo período de 15
minutos;

- jomadas de trabalho superiores à 6 horas, o intervalo mínimo exigido e de t hora, não podendo ser superior a 2
horas, salvo acordo escríto ou contrato coletivo em contrário.

COMPENSAçÃO DE JORNADA

GúUSULA TRIGÉSmA PRIMEIRA. coMPENsASÃo DE JoRNADA DE TRABALHo

Será permitida a compensação da jornada de trabalho aos sábado, pelo acréscamo do numero de horas
correspondentes aos dias úteis de segunda a sexta feira, desde que não ultrapasse a jomada semanal de 44
(quarenta e quatro) horas, independente de homologaÉo do SENALBA, inclusive aos que recebe insalubridade.

DESCANSO SEMANAL

CLAUSULA TRrcÉSIMA SEGUNDA. TRABALHO AOS DOMINGOS

Quando houver necessidade da prestação de serviços aos domingos, e este tiver autorização legal nos termos da lei
será estabelecida escala de revezamento, mensalmente organizada, de modo que cada empregado, pelo menos
uma vez ao mês, tenha sua folga coincidente com o domíngo.

Paragrafo Unico: Fica estabelecido para as trabalhadoras ( mulheres ) o trabalho aos domingos sendo no maximo
dois (2) domingos no mês, podendo ser alternados ou seguidos.

CONTROLE DA JORNADA

GLAUSULA TRlcÉSmA TERCETRA - REUNrôES DE SERVrçO

As reuniões de serviço, quando de comparecimento obrigatório, serão realizadas durante a jornada de trabalho e, se
fora dela, mediante pagamento de horas extras.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ABoNo DE FALTAs DE ATEsTADo PARA DEPENDENTES

As faltas para atendimento médico de dependentes previdenciários menores de 18 (dezoito) anos, desde que
devidamente comprovadas, no prazo de 03 (três) dias, por atestado passado pelo profissional que prestou a
assistência, seráo abonadas pela Entidade sempre que não ultrapassar a 2 FALTAS por bimestre.

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO

CLAUSULA TruGÉSMA QUINTA - ESCALA 12X36 HORAS
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Fica facultado às Entidades, por peculiaridade do serviço, estabelecerem aos seus empregados .iomada em escala
de '12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, assegurado o pagamento em dobro dos
dias feriados trabalhados.

Parágraío Único - Ajornada estabelecida nesla cláusula nâo suprime outros direitos dos trabalhadores, tais como,
intervalo para repouso e alimentaçáo, adicional noturno e os demais previstos na legislação trabalhista.

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)

CúUSULA TRIGÉSIIIiA SEXTA - PRORROGAçÃO DA JORNADA DO ESTUDANTE

Veda-se a pronogação do horário de trabalho aos Empregados estudanles que comprovem a sua siluação escolar e
que manifeste desinteresse pela prorrogação e que coincide com o seu horário estudantil.

oUTRAS DISPOS!çÔES SOBRE JORNADA

CúUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - FOLGA NO MÊS DO ANIVERSÁRIO (DAY OFF)

O empregado terá direito ao benefício do "Day Off que se traduz em um dia de folga no mês do seu aniversário,
nos casos em que a data coincida com sabados, domingos ou feriados, Íica estabelicido para o proximo dia util, e ou
mediante negociação de data com o gestoÍ imediato.

PARAGRAFO UNICO: O beneficio nao se acumula e deve ser concedido no ano corrente.

FÉRnS E L|CENçAS
FÉRNS COLETIVAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA . FÉRIAS INDIVIDUAIS OU COLETIVAS

Desde que haia concordância do empregado, as férias podeÍáo ser usufruídas em até 3 (três) períodos, sendo que

um deles não poderá ser inferior a í4 (quatorze) dias conidos e os demais não poderáo ser inÍeriores a 5 (cinco)

dias conidos, cada um.

ParagraÍo Ünico: É vedado o início das férias no período de 2 (dois) dias que antecede feriado ou dia de repouso
semanal remunerado.

LICENçA NÃO REMUNERADA

cúUsULA TR]GÉSIMA NONA . LICENçA NÃO REMUNERADA

Fica garantido ao funcionário, a possibilidade de solicitaÍ licença não remunerada, desde que, seja por motivo

lustiÍiádo, por escrito em 2 (duas)vias, devendo especiÍicar a data de início e de Íinal da licença, devendo se

óomprometer a comparecer na empresa âo término da licença. E Íca a cargo da parte patronal o aceite do pedido.

LICENçA MAÍERNIDADE

CLÁUSULA QUAORAGÉSIMA - LICENçA MATERNIDADE
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A empregada gestante tem direilo á licença-maternidade de 120 dias, sem pÍejuízo do emprego e do salário.

Parágralo Único: Assim como abonarão o aÍastamento das empregadas que comprovadamente adotarem cÍianças
com até seis anos dê idade; lal abono será também de 120 dias que começará a contar da data do termo da
adoçâo.

OUTRAS DISPOSçÔES SOBRE FÉRhS E LICENçAS

CúUSULA QUADRAGÉSIIIIA PRIiIEIRA - AUSENCIAS ABOT{ADAS

As entidades consideraÉo como ausência abonada âs seguintes condições e circunstancias devidamente
comprovadâ:

Fica assêguradâ a licença de 10 (dez) dias conidos a partir da data do casamento do empregado.

A licença-patemidade será de 10 (dez) dias corrido iniciando-se a partir da data do nascimento da cÍiança sem
preiuízo do emprego e do salário.

O empregado poderá deixar de comparecêr ao trabalho por 06 (sêis) dias uteis em cãso de Íalecimento do cônjuge,
ascendente, descendente de ío gÍau, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência

social, viva sob sua dependência econômicâ.

Serão abonadas as faltas do Empregado estudante e vestibulando, nos dias em que estiver realizando
provas, exames e vestibular, desde que comprovadamente deconerem dê prestação de exames na cidade em
que trabalhe. Fica esclarecido que somente será abonado o horário da rcaliaação de provas, exames e
vestibular, incluindo tempo razoável para o deslocamento do local onde prestou o exame até a empresa.

As entidades abonarão a Íalta ao serviço, dos empregados impedidos de comparecerem ao trabâlho em virtude da
ocorrência de eventos naturais ou de outros motivos considerados de força maior, que sejam de conhecimento
publico e independam da vontade dos mesmos.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNOA. UNIFORMES E EPfS

Sempre que exigidos, por força de Lei ou deliberação do empregador, os uniformes e EPI'S serão Íomecidos
gratuitamente e substituídos por desgaste de uso normal. OcorÍendo negligência do empÍegado na guârda ou uso
do uniforme ou EPI'S, a reposição dos mesmos poderá ser mbrada.

ACEITAçÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CúUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA. ATESTADOS

Serão acêitos, para fins de justiÍicar e abonar as faltas, os Atestados Médicos e Odontológicos Íornecidos pêlos

ProÍissionais Médicos ou Dentistas da Previdência Social, Postos de Saúde do Município, cabendo a empresa em

caso de duvida submeter o empregado à exame médico paúicular, com o Ônus bancado pela empresa.

Parágraío Primeiro: De acordo com o que estabelece o artigo 75 do Decreto 3048/1999 durante os primeiro 15
dias consecutivos da atividade por motivos de doença incumbi a empresa a pagar ao segurado empregado o seu
salário;

ParágraÍo Segundo: Quando ocorrer a apresentaçao de diversos atestados médicos com períodos inferiores a 15

(quinze) dias sem ter havido entre eles Íetomo ao trabalho a empresa poderá somar os peÍíodos dos ateslados e
€Íetuar o pegamênto Gom€nte doa 15 primeiros diâs que são de sua responsabilidade e encaminhar o empregado
ao INSS-
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ParágraÍo Terceilo: Os atestados médicos devem ser entregues para o empregador no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, à partir do primeiro dia de afastamento da jornada de trabalho, sob pena de não serem considerados
para efeito de abono de falta ao trabalho.

oUTRAS NORMAS DE PROTEçÃOAOACIDENTADO OU DOENTE

cúUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA. GoMPLEMENTAçÃO SALARIAL NO ACIDENTE DE
TRABALHO

As entidades complementarão o valor do salário líquido no período de afastamento por acidênte de trabalho,
compreendido entre o '16o e o 60o dia, em valor equivalente a diÍerença entre o efetivamente percebido da
Previdência Social e o salário líquido, respeitando sempre para efeito de complementaÉo, o limite máximo da
contribuição previdenciária.

Parágrafo Único - Não sendo conhecido o valor básico da Previdência Social a complementação deverá ser paga
em valores estimados. Se oconer diferença a maior ou a menor deverá ser compensado no pagamento
imediatamente posterior.

coNTRIBUlçÔES STNDICAIS

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA. TAXA NEGOCIAL PATRONAL (SECRASO-NP)

Conforme Tema 935 do STF, a Taxa Negocial Patronal pÍevista no Art. 513, alínea 'e" CLT, e foi discutida e aprovada
na Assembleia Geral ExtraoÍdináia realizada em 25l\gt2o25 devidamente convocada, através da publicaçáo de

edital, e instituída na ConvenÉo Coletiva de Trabalho ou Acordo Coletivo de Trabalho. Deve seÍ pâga por todos os
integrantes da categoria econômicâ representada pelo SECRASO-NP, filiadas ou não, tendo sêu câráter

compulsório.

O valor da TXNP 2025/1. ê de 1o/o (quatro por cento) sobre a Íolha bruta de pagamento de Novêmbro/2025 já

devidamente reajustada pela CCT 202512026 à venceÍ em 1OIA2O25, e a TXNP 20251? ê de 4% (quatro por
cento) sobre a folha bruta de pagamento de Ablill4lzo à vêncer em 08/05/2026.

pãrâgraÍo único. Conforme aprovado em assembleia geral, as Entidades Econômicás representadas pelo

SECúSO-NP que optarem em se opor ao recolhimento, da TAÀA NEGOCIAL PATRONAL, deverão encaminhar ao

SECRASO-NP, até o dia 15/í012025, que coíresponde a 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de realização da

AGE patronat do dia zstoglzo2s !iã aprovo, a iláusula, a "cÀRre oe oPoslÇÂo Ao RECOLHIMENTO DA TAXA

NEGOCIAL PATRONAL", assinada pelo representante legâl da Entidadê, a qual deverá ser protocolada em dias

úteis na sede do sindicato endereço sito à Rua Senador Souza Naves, no 683, sl 702, Londrina-PR, no horário das

09:00 às 12:OO horas e das í3:30 às 17:OO horas, ou encaminhada por CaÍta Registrada junto à EBCT e postada

dentro do prazo referente ao devido protocolo. A Carta de Oposição, ao Recolhimento da Taxa Negocial Patronal,

deverá sei acompanhada dos seguinies documentos, comprobatórios, da representaÉo legal do seu signatário: a)

Ata de Posse, quando Íor assináda pelo presidente da entidade; b) Contrato Social, quando for assinada pelo

proprietário ou sócio da empresa; c) Piocuração particular para a devida representação legal; e esta, acompanhada

dos insaumentos constitutivos e ata de posse dos Outorgantes, bem como ópia do documento de identiÍcação

(RG, CNH ou documento oÍicial com Íoto) dos subscÍitores.
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RELAçÕES STNDTCATS
LTBERAçÃO DE EMPREGADOS PARAATMDADES SINDICAIS

CúUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA. DIRIGENTE SINDICAL

Os dirigentes eleitos de no máximo 2 (dois) por empresas pertencente ao sindicato profissional convenente, serão
liberados por no máximo '15 (quinze) dias por ano, sucessivos ou altemados e sem prejuízo em seu salário na

empresa onde esta empregado, para que possam @mparecer a assembleia, congresss, cursos e outras
promoções sindicais/ e ou organismos oÍiciais, desde que haia comunicação qrévia de no mínimo 3 (três) dias úteis
que antecede o evento, ê com a comprovação do compaÍecimento no evento.



0/111125,13:40 Mediador - Éxtrato Coôvenção Coletiva

CúUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - coNTRIBUIçÃo ASSISTENGIAL (SENALBA LoNDRINA)

Conforme decisão proferida pelo SupÍemo Tribunal Federal (STF), no tema 935, e de acordo com a Nota técnica no

2 de 2611O12018 expedida pelo Ministério Público do Trabalho, foí reconhecida a validade da cobrança de uma
Contribuição Assistencial, desde que, aprovada em assembleia geral extraordinária, uma vez que todos os
trabalhadores, empregados, são abrangidos e beneÍiciados pela negociaÉo da Convenção Coletiva de TÍabalho e
ou Acordo coletivo de trabalho. Os abrangidos e beneficiados pela negociação da C.C.T. e/ou A.C.T. devem
participar do financiamento desse processo sob pena de inviabilizar a atuação do Sindicâto laboral.

A contribuição assistencial 202512026, conforme deliberado na respectiva Assembleia pelo SENALBA, com a
participação dos respectivos empregados representados, todos com direito a voz e voto, será descontada dos
saláíos dos referidos empregados se abrangidos por esta Convenção Coletiva (C.C.T.) e ou Acordo Coletivo de
Trabalho (A.C.T.), sendo 12 (doze) parcelas mensais de R$ 12,00 (doze reais) cada-

Parágrafo PrimeiÍo: Os empregados associados aos SENALBA em dia com suas mensalidades, Íicam isentos do
desc,onto da contribuição assistencial prevista no Caput.

Parágrafo Segundo: Os empregados em regime de contrato intermitente ficarão isentos do referido desconto da
contribuição assistêncial nos meses em que náo tiverem remuneração a receber.

ParágraÍo Terceiro: Fíca facultado aos empregados a liberdade de se opor ao desconto da mntribuição
assistencial, devendo para isto protocolar carta de oposição INDIVIDUAL em 2 vias contendo: nome complêto, CPF,

empresa que trabalha, e-mail e/ou \ /hatsApp para contato e assinatura, na sede do respeclivo SENALBA, ate 10

dias corridos a partir da data de assinatura do requerimento de registro no Ministério do Trabalho. Horário de
expêdiente na secrelaria do Senalba Londrina, de Segunda-feira a Sexta-Feira das 08h00m as í2h:00m - 13h:30m
as 17h:00 m cabendo à entidade dar conhecimento desta Cláusula aos Empregados.

ParágraÍo Quarto: Os empregados que não residem/trabalham na cidade sede do respectivo SENALBA, poderão
êncâminhar a respectiva caÍta de oposiÉo em envelope INDIVIDUAL via AR (Aviso de Recebimento) para o
endereÇo do respectivo Sindicato, servindo o compÍovante de envio Íomecido pelos corÍeios como documento
comprobatório a ser entregue iuntamenle com uma via da ÍeÍerida carta ao setoÍ de Recursos Humanos.

ParágraÍo Quinto: O incentivo por parte do empregador e/ou seus empregados à oposição do pagamento da
contribuiÉo assistencial 202512026, seja pelo fomecimênto de modelos de carta de oposição ou qualquer outra
forma de indução, será caraclerizado como ato anle sindical e estará suieito à medidas iudiciais cabíveis.

ParágraÍo Seío: A empregadora se obrigada a Íazer o recolhimento dos valores descontados dos empregados que

deverão ser repassados ao SENALBA até o dia 7 (sete) de cada mâs subsequente,através de boleto bancário ou
pelo Link de Pagamento ( h§pslswC!..drc!as§1eEês.ç98.bípl9si!drrcbn!de]!phpl§i!d:l-841- ) ambos na conta do
Sindicato ProÍissional, que processara o recolhimento, tendo mais opões de solicitar as guias pelo e-
mail Íinanceiro(Asenalbalondrina com br contato(Asenal londrina.com.br ou pelo Íone: (43) 3345 3824 |

33445593

Parágrafo Sétimo: No ato da admissão, a Enüdade empregadora deverá apresentar o presente Acordo Coletivo de

Trabalho e ou Conven@o Coletiva de Trabalho aos novos empÍegados, e a pãrtir do 2o mês da admissão do

trabalhador, proceder o desconto da contribuiçáo assistencial, daqueles que nâo se opuserem em até 30 (trinta) dias

após admissão, sendo o desconto proporcional aos meses restantes da vigência desse instrumento, efetuando
repasse ao SENALBA nos termos dispostos na presente cláusula.

Parágrafo Oitavo: Não será aceito/protocolado oposições enviadas por: WhatsApp, E-mail, Mensagem Eletrônicá,

lnstagram, Redes Sociais, tendo em vista que o sindicato Íca impossibilitado de identiÍicar o trabalhador(a) e a
veracidade do documento.

Parágrafo Nono: A ContribuiÉo Assistencial prevista neste Caput, está não se confunde e- não tem relação com a
coNÍRtBUtÇÃo ASSOC|ATiVA, CONTRTBUTÇÃO DO ASSOCTADO ou CONTRIBUIÇÃO DOTRABALHADOR
SINDICALIZADO.

PROCEDIMENTOS EM RELAçÃO A GREVES E GREVISTAS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA. TRABALHO INFORMAL
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O Sindicato Profissional e Patronal, caso tenham conhecimento da existência de trabalhadores sem registro em
CTPS, convocarão imediatamente as empresas para acertarem estas irregularidades sob pena do enquadramento
das mesmas no inciso ll do §3o do Artigo 297 da Lei No. 9.983, de 14 de julho de 2000.

DrsPosrçÔEs GERATS
REGRAS PARAA NEGOCIAçÃO

cúusulA eUADRAGÉstme NoNA - NEGoctAçÕEs PERMANENTES

Os Sindicatos convenentes, durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, procederão as novas

negociaçóes no sentído de manter sempre atualizadas suas cláusulas.

APLTCAçÃO OO INSTRUMENTO COLETIVO

cLÁusuLA eutNeuAcÉsml -APLtcAçÃo oa c.c.T.

A presente Convenção Coletiva de Trabalho não se aplica àquelas Entidades que, por suas peculiaridades
administrativas ou por já concederem benefícios superiores aos dela constantes, vierem a assinar, com o
SENALBA-LDA, Acordo Coletivo de Trabalho, com a anuência por escrito do Sindicato Patronal SECRASO/NP.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIITI PRIMEIRA. SUMULA 374 TST

Fica as entidades empregadoras ciente de que conforme arts. 570 à 581 da CLT o enquadramento sindicaldeve ser
feito de acordo com a atividade preponderante da parte patronal, e de acordo com a Sumula 374 TST, os

empregados integrante de categoria profissional diferenciada, não tem o direíto de haver de seu empregador
vantagãns previsús em instrumento coletivo no qual a empresa não foi representada por órgão de classe de sua

categoria.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CúUSula eutNeuAcÉSttua SEGUNDA - MULTA POR DESCUITPRIMENTO

Será devida multa, no valor de 1 (um) piso salarial da categoria, por clausula descumprida da presente convenção

coletiva de trabalho revertida em favor da parte prejudicada.

ourRAS DlsPosçÕES

c úusU IE QU INQUAGÉSIMN TERGEIRA . FORO COMPETENTE

Eleito o Foro de LondrinaiPr. Os litígios provenientes da presente convenção coletiva de trabalho, bem como

duvidas, omissão, e demais assuntoJ de ínteresse da classe trabalhadora, competente inicialmente ao foro aqui

eleito, Londrina/Pr.

VILSON VIEIRA DE MELO
PRESIDENTE

)
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SINOICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE DE LONDRINA/PR-
SENALBA-LONDRINA

JOSE ÍÚILTON OE SOUZA
PRESIDEI{TE

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E FORMACAO PROF DO
NORTE DO PARANA

ANEXOS
ANEXO I . ATA DE ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)
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